
3) Deve o artigo 11.o da Diretiva 2005/29 ser interpretado no sentido de que se opõe à legislação nacional espanhola que 
não permite que o consumidor exija o cumprimento de um código de conduta, num processo de execução hipotecária, 
concretamente no que diz respeito à dação em pagamento e extinção da dívida —n.o 3, do Anexo do Real-Decreto Lei 
n.o 6/2012, de 9 de março, Código de Boas Práticas?

(1) Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das 
empresas face aos consumidores no mercado interno e que altera a Diretiva 84/450/CEE do Conselho, as Diretivas 97/7/CE, 98/27/
/CE e 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE) n.o 2006/2004 do Parlamento Europeu e do 
Conselho (JO 2005, L 149, p. 22).
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Questões prejudiciais

1) a) O artigo 5.o da Diretiva 2008/95/CE (1) e o artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 207/2009 (2) do Conselho, de 
26 de fevereiro de 2009, sobre a marca comunitária (versão codificada), também abrangem o direito do titular da 
marca de se opor à remoção, por um terceiro, sem o consentimento do titular da marca, de todos os sinais apostos 
nos produtos que sejam idênticos às marcas (debranding), quando se trate de produtos que nunca foram 
comercializados no Espaço Económico Europeu, como os produtos colocados num entreposto aduaneiro, e quando a 
remoção da marca por esse terceiro seja feita com vista à importação ou comercialização desses produtos no Espaço 
Económico Europeu

b) A resposta à referida questão a) será diferente se a importação ou a comercialização no Espaço Económico Europeu 
dos referidos produtos forem efetuadas sob um sinal distintivo próprio aposto por esse terceiro (rebranding)?

2) A resposta à questão 1 será diferente se o consumidor médio relevante continuar a identificar os produtos assim 
importados ou comercializados, devido à sua aparência ou modelo, como provenientes do titular da marca?

(1) Regulamento (CE) n.o 95/2008 da Comissão, de 31 de janeiro de 2008, que fixa as taxas das restituições aplicáveis a certos produtos 
do setor do açúcar exportados sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado.

(2) JO 2009, L 78, p. 1).
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